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Objeções Tendenciosas 
A resistência à proposta do Governo — para a 

•*V eleição do Congresso com atribuições consti­
tuintes em 86 — passa da fase de manifestação 
espontânea a movimento coordenado. As objeções à 
forma de convocação consubstanciam um objetivo 
político. Dentro e fora do Congresso multipiicam-se 
os ecos de um desagrado extenso e generalizado, e 
exercita-se um poder paralelo. 

Não é solução política à altura do momento a 
posição em que se plantou o Executivo. A remessa da 
proposta ao Congresso não encerra a responsabilida­
de política do Governo: o processo constituinte não é 
uma formalidade jurídica, mas um ato político dinâ­
mico. Tanto o Executivo quanto o Legislativo não 
saíram incólumes do autoritarismo, pois são conside­
rados coniventes e, até prova em contrário, interessa­
dos em soluções que os livre de julgamento político. 

É por isso um sinal de falta de atenção o gesto de 
lançar a proposta do Congresso-Constituinte e deixá-
la seguir o seu destino. Objeções tendenciosas turvam 
o debate com desconfiança que cercou tanto a comis­
são de estudos presidida por Afonso Arinos quanto 
cerceiam a comissão mista do Congresso incumbida 
de examinar a proposta do Governo. Supor, em meio 
a tantas indicações sintomáticas, que o Congresso-
Constituinte seja fato político consumado é reincidir 
no erro de cálculo cometido pelo regime autoritário 
quando se entregou à eleição indireta, sem perceber 
que as condições políticas inverteriam a vantagem em 
favor da oposição. 

As circunstâncias sociais contribuem para dar 
consistência política imprevista à questão constituin­
te. O PMDB está no Governo, mas a OAB, a CNBB 

e as grandes matrizes sindicais continuam de fora. 
Permitem-se o radicalismo crítico e teórico, sem 
responsabilidade política. Deputados e senadores do 
PMDB estão com um pé no poder mas com o outro na 
campanha eleitoral. E a Aliança Democrática apenas 
confirma que a unidade foi um momento que passou. 
Tudo separa o PMDB e o PFL, principalmente as 
eleições que os esperam este ano e no próximo. 

A questão está com o Congresso. Não basta, 
porém, pensar que, por estar em boas mãos, o 
encaminhamento normal terá efeito mágico, porque a 
representação política é constituída de candidatos à 
reeleição. A temporada de caça aos votos em 86 
excita os pretendentes para os aspectos controverti­
dos e os riscos políticos. A OAB e a CNBB, de um 
lado, e o pensamento sindical a respeito da futura 
Constituinte, fazem o cerco à proposta do Governo e 
intimidam a representação política nacional. 

Não pode o Executivo confiar em que partidos 
estejam alertados para o perigo da Constituinte 
exclusiva e, sobretudo, de candidaturas avulsas. Seria 
a demolição de todo o sistema político de transição. 
As candidaturas avulsas desautorizariam os partidos 
e, no vazio, favoreceriam o patrocínio das eleições 
pela organização sindical e associações populares. 

A questão não diz respeito apenas ao Executivo: 
os riscos previsíveis exigem do PMDB e da Frente 
Liberal a reavaliação crítica de suas omissões políti­
cas. Ou a Aliança Democrática entende que está no 
mesmo barco ou então naufragará com a proposta do 
Congresso-Constituinte torpedeado no porto. Quanto 
mais depressa zarpar, melhor para uma tranquila 
travessia da distância que nos separa de um regime 
democrático. 


